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créditos devidos ao Município, às autarquias e às 
fundações públicas municipais, o ente municipal, 
através da secretaria competente, fica autorizado a:
I - adotar as medidas necessárias ao registro de 
devedores de título executivo judicial condenatório 
de quantia certa transitado em julgado, ou daqueles 
inscritos em Dívida Ativa inclusive de autarquias 
e de fundações públicas municipais, em entidades 
que prestem serviços de proteção ao crédito e/ou 
promovam cadastros de devedores inadimplentes;
II - promover o registro do devedor no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Estado - 
CADIN-ES, sem prejuízo do disposto em legislação 
especial.
III - promover a inscrição de devedores no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados, no sistema 
operado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
- PGFN, na forma da legislação pertinente.
IV - realizar outras providências previstas na legislação 
municipal, tributária ou processual.
§ 1º O registro de que trata este artigo não impede 
que, até a integral quitação do débito, o Município, as 
autarquias e as fundações públicas municipais ajuízem 
a ação executiva do título ou, sendo o caso, requeiram 
o cumprimento da sentença, sendo de atribuição da 
PGM a adoção de todas essas medidas.
§ 2º O registro a que se referem os incisos II e III deste 
artigo ficará condicionado à celebração de convênio 
entre o Município de Alfredo Chaves e o Estado do 
Espírito Santo, bem como com a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, por intermédio dos respectivos 
órgãos competentes, cuja formalização fica autorizada 
por esta Lei.
Art. 4° O pagamento dos valores correspondentes 
aos emolumentos cartorários devidos pelo protesto 
dos títulos de que trata esta Lei, somente será devido 
no momento da quitação do débito pelo devedor ou 
responsável.
Art. 5° Fica o Município de Alfredo Chaves autorizado 
a celebrar convênio com os respectivos Tabelionatos 
de Protesto de Títulos, dispondo sobre as condições 
para realização dos protestos dos títulos de que trata 
esta Lei, observado o disposto na Legislação Federal e 
Estadual.
Art. 6° Nas ações de execução fiscal em curso, bem 
como nas sentenças judiciais que se encontram em fase 
de cumprimento de sentença, na data da publicação 
desta Lei, em favor do município, das autarquias e das 
fundações públicas municipais, a PGM fica autorizada 
a efetuar o protesto dos respectivos títulos, observado 
o disposto no artigo 2° desta Lei.
Art. 7º As Certidões de Dívida Ativa do Município de 
Alfredo Chaves/ES, das autarquias e das fundações 
públicas municipais, serão encaminhadas por meio 
de sistema eletrônico aos Tabelionatos de Protesto de 
Títulos, juntamente com os respectivos documentos 
de arrecadação.
Art. 8º Não serão encaminhados a protesto os créditos 
cuja exigibilidade esteja suspensa ou que estejam em 
processo de concessão de parcelamento.
Art. 9º O protesto somente será realizado junto aos 
Tabelionatos de Protesto de Títulos nos quais não seja 
exigido o pagamento antecipado ou, em qualquer 
momento, de despesas pela entidade protestante.
Art. 10. A desistência ou o cancelamento do protesto, 
quando solicitados diretamente pela Procuradoria-
-Geral do Município, não implicarão ônus ao devedor.
Art. 11. Do encaminhamento da Certidão de Dívida 
Ativa até a lavratura do protesto, o pagamento do 
débito pelo devedor será realizado diretamente no 
Tabelionato de Protesto, nos termos da Lei nº 9.492, 

de 10 de setembro de 1997.
§ 1º Durante o período compreendido entre o 
encaminhamento e a lavratura do protesto, não será 
admitido o parcelamento ou o reparcelamento do 
débito.
§ 2º Realizado o pagamento, o Tabelionato deverá 
efetuar o recolhimento do valor à Fazenda Pública 
Municipal até o primeiro dia útil subsequente, 
mediante a utilização do documento de arrecadação 
encaminhado pela Procuradoria-Geral do Município.
Art. 12. Após a lavratura do protesto, o devedor deverá 
efetuar o pagamento diretamente na rede bancária, 
mediante a emissão do respectivo documento de 
arrecadação.
Art. 13. O protesto será retirado com o pagamento 
integral do débito ou com a suspensão da exigibilidade 
do crédito.
Parágrafo único. A Procuradoria-Geral do Município 
encaminhará ao Tabelionato de Protesto competente 
a anuência para retirada do protesto nas hipóteses 
previstas no “caput”.
Art. 14. A retirada do protesto está condicionada ao 
recolhimento, pelo devedor, das custas e emolumentos 
cartorários junto ao Tabelionato de Protesto.
Art. 15. Os devedores poderão solicitar acesso aos 
documentos mantidos sob guarda dos Tabelionatos de 
Protesto, observado o disposto no art. 35 da Lei nº 
9.492, de 10 de setembro de 1997.
Art. 16. O Chefe do Poder Executivo poderá, mediante 
Decreto, regulamentar o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Cabe ao Procurador Geral do Município 
e ao Secretário Municipal de Finanças, mediante 
Portaria, a expedição de normas complementares para 
o cumprimento desta Lei e seu regulamento, respeitada 
a prevalência e hierarquia no “caput”.
Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 18. Fica revogada a Lei Ordinária n° 426, de 07 de 
dezembro de 2012.
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LEI ORDINÁRIA N.º 941/2025, DE 15 DE 
SETEMBRO DE 2025.

EMENTA: Dispõe sobre a concessão do ticket-feira aos 
servidores da Câmara Municipal de Alfredo Chaves e 
dá outras providências.
O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ALFREDO 
CHAVES, Estado do Espírito Santo, faz saber que o 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL aprovou, e o 
Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:
Art. 1° A concessão de ticket-feira aos servidores da 
Câmara Municipal de Alfredo Chaves rege-se pelas 
normas estabelecidas nesta Lei.
Art. 2º O direito ao ticket-feira será conferido ao 
servidor que estiver no efetivo exercício do cargo ou 
função pública, para uso exclusivo na Feira Livre do 
Produtor Rural e Artesãos do Município de Alfredo 
Chaves/ES.
Art. 3º O ticket-feira será entregue mensalmente ao 
servidor no valor total de R$ 100,00 (cem reais), o qual 
poderá ser fracionado em quantidade não superior a 
04 (quatro) unidades, dentro do período.
§ 1° O ticket-feira poderá ser concedido por meio de 
ticket, cartão magnético, ou outra forma que melhor 
atenda aos anseios da Câmara Municipal de Alfredo 
Chaves.
§ 2° O ticket-feira, excepcional e temporariamente, 
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poderá ser disponibilizado aos servidores públicos 
municipais por meio da folha de pagamento mensal.
Art. 4º O ticket-feira de que trata o art. 1° desta 
Lei poderá ser utilizado para aquisição de produtos 
agroecológicos, orgânicos, convencionais e/ou 
artesanais produzidos em sistema de agricultura 
familiar, por produtores rurais do Município de Alfredo 
Chaves/ES, ou que atendam a legislação em vigor, 
e devidamente inscritos na Secretaria Municipal de 
Agricultura.
§ 1º Para efeitos desta Lei entende-se por produtos 
agroecológicos aquele produzido e/ou transformado 
nos diferentes sistemas de produção da agricultura 
sustentável, agroecológica, agricultura orgânica, 
biodinâmica e outras.
§ 2º Entende-se por produtos artesanais os objetos 
e artefatos acabados, feitos manualmente e com 
a utilização de meios tradicionais, com habilidade, 
destreza, qualidade e criatividade.
§ 3º Entende-se por produtos orgânicos aqueles 
produzidos sem o uso de adubos químicos, defensivos 
ou agrotóxicos, com a devida certificação documental.
§ 4º É considerado produto convencional aquele que 
não se encaixe nas definições de produto orgânico.
§ 5º Os produtos orgânicos deverão ser devidamente 
identificados ao consumidor.
Art. 5º O produtor rural devidamente inscrito e 
habilitado pela Secretaria Municipal de Agricultura de 
Alfredo Chaves/ES, para comercialização dos produtos 
na feira livre do Município, receberá os tickets-feiras, 
que posteriormente serão pagos pela Câmara Municipal.
Parágrafo único. O pagamento de que trata o caput 
será efetuado ao produtor rural em até 30 (trinta) dias 
após a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Produtor 
Rural ou similar.
Art. 6º A inscrição e habilitação de que trata o artigo 
anterior deverá atender aos requisitos estabelecidos 
na Lei nº. 698, de 31 de outubro de 2019, e suas 
alterações.
Art. 7º As denúncias, reclamações e incorreções 
referentes à Feira Livre do Município de Alfredo Chaves/
ES poderão ser comunicadas por escrito ao Poder 
Legislativo Municipal que as encaminhará à Comissão 
Processante Feira Livre do Município de Alfredo 
Chaves/ES para apuração da eventual conduta ilegal 
praticada pelo produtor rural, mediante procedimento 
devidamente instaurado, garantindo a ampla defesa e 
o contraditório.
Parágrafo único. A denúncia, no que se refere a conduta 
praticada pelo servidor, será encaminhada e apurada 
pela Comissão de Ética, Conduta e Integridade dos 
Servidores Públicos da Câmara Municipal, mediante 
procedimento devidamente instaurado, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório.
Art. 8º O ticket-feira não constitui base de cálculo 
de qualquer vantagem remuneratória, e nem se 
incorporará, para nenhum efeito, a remuneração ou 
provento de aposentadoria.
Art. 9º O benefício de que trata esta Lei não se aplica:
I - aos servidores públicos que se encontrem em 
licença sem vencimentos;
II  - aos servidores inativos;
Art. 10. Os casos omissos, no que couber, serão 
regulamentados por Portaria.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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HUGO LUIZ PICOLI MENEGHEL
Prefeito Municipal

Protocolo 1632346

LEI ORDINÁRIA N.º 942/2025, DE 15 DE 
SETEMBRO DE 2025.

EMENTA: Dispõe sobre a prorrogação do Plano 
Municipal de Educação - PME no âmbito do Município 
de Alfredo Chaves.
O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
ALFREDO CHAVES, Estado do Espírito Santo, faz 
saber que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
aprovou, e o Chefe do Poder Executivo sanciona a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2025, 
a vigência do Plano Municipal de Educação (PME) do 
Município de Alfredo Chaves/ES, instituído pela Lei 
Municipal n° 539, de 23 de junho de 2015.
Art. 2º Durante o período de prorrogação, a 
Secretaria Municipal de Educação deverá assegurar 
o monitoramento e a avaliação contínuos das metas 
e estratégias previstas no PME, com vistas ao 
cumprimento integral dos objetivos estabelecidos.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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LEI COMPLEMENTAR N.º 065/2025, DE 15 DE 
SETEMBRO DE 2025.

EMENTA: Altera a Lei Municipal n.º 607/2017, que 
dispõe sobre a criação de cargos em comissão no 
âmbito do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Alfredo Chaves (SAAE), e dá outras providências.
O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
ALFREDO CHAVES, Estado do Espírito Santo, faz 
saber que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
aprovou, e o Chefe do Poder Executivo sanciona a 
seguinte Lei:
Art. 1º Na Lei Municipal n.º 607/2017, o Capítulo X 
que trata das Disposições Gerais e Transitórias passa 
a vigorar acrescido dos artigos 22-A e 22-B, com as 
seguintes redações:
Art. 22-A. Ficam criados, no quadro de pessoal do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alfredo 
Chaves (SAAE), os seguintes cargos em comissão, 
que passam a integrar o Anexo IV da Lei n.º 
607/2017:
I - Coordenador de Equipe Operacional de Trabalho, 
Nível I;
II - Coordenador de Equipe Operacional de Trabalho, 
Nível II;
III - Coordenador de Equipe Operacional de Zeladoria 
e Conservação de Equipamentos Públicos;
IV - Coordenador de Recursos Humanos;
V - Coordenador de Laboratório Químico;
VI - Assessor em Comunicação;
VII - Coordenador de Almoxarifado e Patrimônio;
VIII - Assessor Administrativo.
Art. 22-B. A nomenclatura, o padrão, o quantitativo, 
os vencimentos e a descrição dos cargos criados pelo 
art. 22-A integrarão o Anexo IV da Lei n.º 607/2017.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Alfredo Chaves (SAAE), podendo ser suplementadas, 
se necessário.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Alfredo Chaves, (ES), 15 de setembro de 2025.
HUGO LUIZ PICOLI MENEGHEL
Prefeito Municipal
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